
TERMO DE CONTRATO Nº 25/SP-PJ/2014
Licitação por Convite n° 23/SP-PJ/2014
Processo Administrativo nº 2014-0.215.710-6
Objeto: Contratação de serviços de revitalização de espaço para implantação de equipamentos de ginástica para prática de esportes ao ar livre por usuários da 3ª idade, em Praça situada à Avenida Elísio Cordeiro de Siqueira com a Rua Iperará, em área sob a jurisdição da Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, conforme especificações contidas no Anexo I do presente edital.
Ao décimo nono dia do mês de setembro do ano dois mil e quatorze, na Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, situada à Rua Luis Carneiro, 193 – Pirituba, a Prefeitura do Município de São Paulo, neste ato representada pelo, Sr. CARLOS EDUARDO SILVA DIETHELM - Subprefeito, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, AUTORIZA, conforme despacho proferido às fls. 195 do processo em epígrafe, a empresa M C ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. CNPJ nº 71.654.446/0001-88, com sede à Rua Padre Serrão, nº 126 – São Paulo/SP – CEP 04265-050, Telefone: 3586.9975/2061.6126, vencedora e adjudicatária do Convite supra, neste ato representada por seu representante legal ou procurador, Sr. Marcelo Corio (Sócio/Gerente), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, a executar as obras que integram o OBJETO abaixo discriminado, de acordo com as cláusulas que seguem:

I - OBJETO CONTRATUAL E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

1.1. Contratação de serviços de revitalização de espaço para implantação de equipamentos de ginástica para prática de esportes ao ar livre por usuários da 3ª idade, em Praça situada à Avenida Elísio Cordeiro de Siqueira com a Rua Iperará, em área sob a jurisdição da Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, conforme especificações contidas no Anexo I do presente edital, em área sob a jurisdição da Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, conforme especificações contidas no Anexo I do edital de licitação que precedeu este ajuste.

1.2. Os serviços serão prestados na Praça situada à Avenida Elísio Cordeiro de Siqueira com a Rua Iperará. A Contratada obriga-se a executar os serviços de acordo com os elementos constantes do processo administrativo em epígrafe, em especial os ANEXOS I e III do Edital de CONVITE nº 23/SP-PJ/14, respectivamente, Especificações Técnicas e Planilha de Orçamento de Custos Básicos, os quais passam a integrar este instrumento.
1.2.2. Ficam também fazendo parte deste ajuste: a Ordem de Início e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer.

II - DO REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR E DOTAÇÃO:

2.1. Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários.

2.2. O preço total do presente ajuste importa em R$ 17.496,50 (dezessete mil e quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos).
2.2.1. Neste valor estão inclusos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, assim como os encargos sociais e trabalhistas.

2.3. Para fazer frente às despesas do presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados onerando a dotação nº 42.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.51.00.00 do orçamento vigente, através da Nota de Empenho nº 75497/2014, no valor de R$ 17.496,50 (dezessete mil e quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos).
III - DOS PREÇOS:
3.1. Os preços unitários e o valor do BDI (benefícios e despesas indiretas) que vigorarão no presente contrato são os ofertados pela Contratada na respectiva Planilha de Custos Unitários, em conformidade com o Anexo III do Edital de Convite, parte integrante deste instrumento.

3.1.1. O valor resultante da aplicação desses preços às quantidades de serviços, acrescido do BDI (com relação aos itens das Tabelas de Custos Unitários), constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto contratado.

3.1.2. Nesses preços estão abrangidas todas as taxas, bonificações, despesas diretas e indiretas, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive despesas com medição, locação, placas indicativas dos serviços, placas de sinalização, ensaios qualitativos e quantitativos e quaisquer outras despesas necessárias para a realização do objeto contratado.

3.2. Os serviços cujos preços não constarem da Planilha de Composição de Custos da PMSP/Licitante - Anexo III do Convite, e eventualmente necessários à conclusão do objeto contratual, existentes na Tabela de Custos unitários de Infraestrutura e edificações/SIURB – Janeiro/2014, terão seus preços calculados pela aplicação ao custo da Tabela do coeficiente resultante da divisão do valor total dos serviços proposto pela Contratada, pelo valor do Custo Básico orçado pela Prefeitura.

3.3. Se o preço de um determinado serviço, necessário ao alcance do objeto, não constar da Planilha de Composição de Custos da PMSP/Licitante (Anexo III do Convite), nem na Tabela de Custos da SIURB, supramencionadas, será o mesmo composto de comum acordo entre as partes e submetido à aprovação do Sr. Subprefeito.

IV – DO REAJUSTE:

4.1. Não haverá concessão de reajuste econômico, nem revisão de preços.

4.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

V - DO PRAZO E HORÁRIO DOS SERVIÇOS:
5.1. O prazo total da contratação é de 30 dias corridos, a contar da data fixada na Ordem de Início.

5.1.1. A Contratada poderá iniciar os trabalhos no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a data fixada para início dos serviços.

5.1.2. Quando em atraso, a Contratada será intimada a ativar os trabalhos, de forma a adequá-los ao cronograma referido no subitem 11.2.7, implicando a falta de atendimento à intimação na penalidade prevista no subitem 9.1.3, ambos do presente instrumento.

5.1.3. O contrato poderá ser alterado nos casos do § 1º do Artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.2. As obras serão realizadas em horários estipulados pela Fiscalização.

5.2.1. Havendo necessidade de alteração do horário inicialmente previsto, a critério da Fiscalização, a Contratada é obrigada a aceitar o novo horário, sem qualquer ônus para a Prefeitura, observadas as regras do subitem 3.1.1 deste instrumento.

VI - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1 - Mediante requerimentos apresentados à Prefeitura pela Contratada, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições mensais dos serviços prestados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a sua verificação.

6.2. Em atendimento ao Decreto Municipal 50.977/2009, como condição para recebimento das obras ou serviços, em cada medição realizada a Contratada apresentará os seguintes documentos:

6.2.1 declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando esta for à hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de sua aquisição;

6.2.2 no caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, em face do disposto no Art. 46 da Lei Federal n° 9.605, de 1998, deverão ser entregues ao contratante:

6.2.2.1 notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos.

6.2.2.2 Documento de Origem Florestal – DOF expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

6.2.2.3 comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

6.3 – Em atendimento ao Decreto Municipal 48.184/07, como condição para recebimento das obras ou serviços, em cada medição realizada a Contratada apresentará os seguintes documentos:

6.3.1 notas fiscais de aquisição dos produtos de empreendimentos minerários.

6.3.2 na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassarem 3m3 (três metros cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB - quando localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente emitido por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA -, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado;

6.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados para verificação pela Contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela Contratada em atendimento ao Artigo 1º Portaria nº 92/2014 – SF e item I Portaria nº 32/2014 - SMSP:

6.4.1. Requerimento de pagamento da medição;

6.4.2. Planilha analítica da medição (para análise da fiscalização); 

6.4.3. Cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus termos aditivos;

6.4.4. Cópia da Nota de Empenho correspondente; 

6.4.5. Cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras (Ordem de Início);

6.4.6. Cópia do ato que designou o fiscal do contrato (Ordem de Início);

6.4.7. Certidão de Regularidade do FGTS; 

6.4.8. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros–INSS;

6.4.9. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas;

6.4.10 O fiscal do contrato, ao receber todos os documentos necessários à liquidação e pagamento, deverá identificar no documento fiscal a data de recebimento, em carimbo próprio nos termos do Anexo I da Portaria SF nº 92. 

6.4.10.1. Devem estar discriminados nos documentos fiscais, detalhadamente, a quantidade e o preço dos materiais e/ou a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais. 

6.4.10.2. Apontamentos de débitos nos documentos previstos no subitem 6.4.7. a 6.4.9. não impedem a realização do pagamento, devendo a CONTRATANTE analisar a hipótese de aplicação de penalidade e/ou rescisão contratual. 

6.5. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados da data do adimplemento do objeto, uma vez atestado pelo fiscal encarregado da realização a contento dos mesmos e a entrega dos documentos discriminados a seguir:

6.5.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos citados.

6.5.2. Deverão ser observadas as normas estabelecidas na Instrução Normativa SF/SUREM nº 06, de 22 de junho de 2011, quanto à obrigatoriedade da nota fiscal eletrônica de serviços (NF-e).

6.5.3. A CONTRATADA é a única responsável pela correta emissão de seus documentos de cobrança em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.

6.6. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.7. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no Decreto nº 3.000 de 26.03.1999 e demais legislações que disciplinem a matéria, será retido pela Contratante. Quando da emissão da Nota Fiscal, Fatura, ou documento de cobrança equivalente, a Contratada deverá destacar o valor da retenção a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”.

6.8. O ISSQN – Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, por força do disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003, Decreto nº 50.896, de 02.10.09 e Decreto nº 53.151 de 17.05.2012, ou legislação que a substitua, será retido na fonte pela PMSP. 
6.8.1. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA informará a base de cálculo do ISS, já descontadas as deduções permitidas por lei, destacando o valor da retenção, com o título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. 

6.8.2. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indicação dos valores destacados por ela no documento de cobrança, que resultem em redução do valor a ser retido, sob as penas da lei. As deduções somente se aplicam aos casos de construção civil cujas parcelas correspondam aos valores dos materiais adquiridos de terceiros quando fornecidos pelo prestador do serviço.

6.8.3. Não havendo a informação da base de cálculo, a retenção incidirá sobre o valor bruto do documento de cobrança.

6.8.4. Na hipótese de haver necessidade de requerer a restituição do indébito por retenção indevida ou a maior, a responsabilidade será da Contratante.

6.9. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico através de crédito em conta corrente no Banco do Brasil, conforme Decreto Municipal 51.197/2010, devendo a Contratada, para que se efetive o pagamento, comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas e demais encargos em relação aos trabalhadores, necessários à execução do contrato.

6.10. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.11. Haverá a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante, nos termos da Portaria SF nº 05/2012. 

6.11.1. Para fins de cálculo da compensação financeira prevista no subitem 6.15, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.12. Face ao disposto no artigo 71, § 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observadas, por ocasião de cada pagamento, as disposições contidas na Instrução Normativa da Secretaria da Receita do Brasil nº 971/2009, de 13 de novembro de 2009, e demais orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

6.12.1. Em obediência ao artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/91 alterado pela Lei nº 9.711, de 20/11/98 e Instrução Normativa SRB nº 971, de 13/11/09 será retido 11% (onze por cento) do valor dos serviços constantes da nota fiscal/fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou antecipando para o dia útil imediatamente anterior, no caso de não haver expediente bancário. 

6.12.1.1. Contudo, em razão da edição da Lei 12.546/11 alterada entre outras pelas Medidas Provisórias 601/12, 601/13 e 610/13 que culminou com a conversão à Lei 12.844/13, a contribuição substitutiva será de 2% para as empresas de construção de obras de infraestrutura nos Grupos 421, 422, 429, e 431 da CNAE 2.0.

6.12.2. Observados os casos de dispensa ou não da aplicação da retenção (conforme subitem 6.12.09) quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção com o título de “RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL”.

6.12.3. Quando a CONTRATADA se obrigar a fornecer material ou dispor de equipamentos (exclusive manuais) e estes estejam previstos em contrato, mas sem a discriminação de seu valor por preço unitário, a base de cálculo da retenção poderá ser reduzida em até 50% do valor bruto da nota, desde que comprovado o valor das aquisições dos materiais e locação de equipamentos aplicados/utilizados (nota fiscal).  

6.12.4. Nos casos de fornecimento de material ou a utilização de equipamento (exclusive manual) não estejam previstos em contrato, mas estes forem inerentes à execução dos serviços, a base de cálculo será reduzida até os percentuais relacionados na tabela desde que comprovado o valor das aquisições dos materiais e locação de equipamentos aplicados/utilizados (nota fiscal):

	Pavimentação asfáltica
	10% (dez por cento)

	Terraplenagem/Aterro Sanitário/Dragagem
	15% (quinze por cento)

	Obras de arte (pontes e viadutos)
	45% (quarenta e cinco por cento)

	Drenagem 
	50% (cinqüenta por cento)

	Demais serviços realizados com utilização de

equipamentos, exceto manuais
	35% (trinta e cinco por cento)


6.12.5. Quando, na mesma nota fiscal, constar a execução de mais de um dos serviços acima descritos, cujos valores não constem individualmente discriminados na nota fiscal, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço, conforme disposto em contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir identificar o valor de cada serviço.

6.12.5.1 Para esses casos não poderá haver, na base de cálculo, exclusão de importâncias referentes a fornecimento de materiais e utilização de equipamentos.

6.12.6. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indicação dos valores destacados por ela no documento de cobrança, que resultem em redução do valor a ser retido, sob as penas da lei.

6.12.7. Constitui-se em obrigação fiscal da CONTRATADA listar em rol ou em Nota Fiscal de Simples Remessa o material utilizado no decorrer da execução da obra ou serviço, para fins de comprovação de redução da base de cálculo.

6.12.8. Deverá obrigatoriamente acompanhar o documento de cobrança, declaração da CONTRATADA firmada por representante legal, relativa à veracidade de todos os dados constantes do referido documento, sob as penas da lei. Deverá compor a declaração o rol de materiais fornecidos e dos equipamentos e meios mecânicos utilizados para a realização dos serviços e respectivos valores.

6.12.9. Não se aplica o instituto da retenção aos órgãos públicos da administração direta, autarquias e fundações de direito público quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por meio de empreitada total ou parcial, observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13/11/2009, ressalvado o caso de contratarem serviços de construção civil mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, em que se obrigam a efetuar a retenção prevista no art. 112 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13/11/2009.

6.13. Por ocasião da apresentação à Contratante da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio da guia GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social.

6.13.1. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. Tal comprovação deverá ser apresentada por meio magnético gerado pelo SEFIP (programa validador Sistema Empresa de Recolhimento ao FGTS e informações à Previdência Social).

6.13.1.1. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas cópias autenticadas das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

6.13.1.2. A não apresentação dessas comprovações assegura à Contratante o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.14. O pagamento obedecerá ao disposto nas portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A contratada obriga-se a:

7.1. Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes deste contrato, do Convite e Anexos que o precederam e dele fazem parte integrante, devendo, ainda, atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e legislação em vigor.

7.2. Obedecer às orientações fornecidas pela Contratante, através do servidor responsável pela execução dos serviços, que será indicado na Ordem de Início.

7.3. Responsabilizar-se por todos os danos causados a bens materiais de propriedade da Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços, devendo indenização pelos prejuízos e substituição de bens, a critério da Administração.

7.4. Realizar os serviços nos horários a serem estipulados pela Contratante.

7.5. Permitir livre acesso à Contratante, para fiscalização dos serviços. 

7.6. Manter, durante a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar à Subprefeitura Pirituba/Jaraguá alteração dos dados cadastrais, para atualização.

7.7. Responder pela segurança do trabalho de seus funcionários ou cooperados e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à PMSP, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho, bem assim carga e descarga dos materiais.

7.8. Manter no serviço um Diário de Ocorrências para anotações de ordens, recomendações, faltas, defeitos observados, atrasos, etc., que deverá ser consultado diariamente pela Contratada, através de seu representante, para ciência das observações ali feitas.

7.9. Fornecer e exigir de seus funcionários ou cooperados o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos e outros.

7.10.  Afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Prefeitura, qualquer funcionário ou cooperado seu que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços.

7.11.  Arcar com os todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais.

7.11.1. As empresas enquadradas na Lei como Cooperativa devem arcar com todos os encargos fiscais e comerciais.

7.12.  Responder, a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados, materiais e equipamentos utilizados.

7.13. Utilizar na execução dos serviços equipamentos em perfeitas condições de uso.

7.14. Implantar 01 (uma) placa, nas dimensões de aproximadamente 2,00 x 1,50m, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, no local de melhor visibilidade onde serão realizados os serviços, além de cavaletes com placas nas dimensões de 80 x 60 cm, para cada local e placas ou adesivos nos equipamentos. Os dizeres, cores e dimensões exatas obedecerão aos modelos a serem fornecidos pela Fiscalização. Tanto nas placas dos cavaletes como nas placas ou adesivo, a serem utilizados nos equipamentos, deverá constar o nome da Contratada.

7.15. Respeitar, na execução dos serviços objeto deste ajuste, todas as Normas de Execução de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste Município, em especial os estatuídos no Decreto nº 27.335/88, bem como atender aos dispositivos das Normas de Sinalização e de Execução de Obras em Vias Públicas.

7.16. Comunicar oficialmente à fiscalização da prestação de serviços, indicado na Ordem de Início, quando a obra for concluída.

7.17. Conforme previsto nos incisos I e II do Art. 6° do Decreto Municipal 50.977/2009, a contratada tem de obrigatoriedade de:

7.17.1 utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa que tenham procedência legal.

7.17.2 aquisição de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa de pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA.

7.18. Todos os produtos de empreendimentos minerários, que porventura sejam necessários na execução das obras e serviços objeto do presente contrato, deverão ser de procedência legal, obrigando-se o contratado a comprovar, que atende aos requisitos fixados no artigo 2º, inciso II, do Decreto 48.184, de 14 de março de 2007.

VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Fornecer à Contratada, no ato da Ordem de Início, o nome do servidor que representará a Contratante durante a execução do objeto.

8.2. Disponibilizar o local de execução dos trabalhos, nos horários acordados, assim como todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.

8.3. Caberá ao fiscal do contrato receber, conferir e juntar ao processo os documentos relacionados no item 6.4. 

8.3.1. O fiscal do contrato providenciará a medição detalhada que ateste a execução de obras ou serviços executados no período a que se refere o pagamento até o 10º dia útil, coletando as assinaturas necessárias e juntando-a ao processo. 

8.3.2 Após emitida e assinada a medição detalhada, a contratada emitirá a respectiva nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente. 

8.3.3. Juntamente com a nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, a contratada deverá entregar ao fiscal do contrato demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento das despesas. 

8.3.4. O fiscal do contrato, ao receber todos os documentos necessários à liquidação e pagamento, deverá identificar no documento fiscal a data de recebimento, em carimbo próprio nos termos do Anexo I da Portaria SF nº 92. 

8.3.4.1 Devem estar discriminados nos documentos fiscais, detalhadamente, a quantidade e o preço dos materiais e/ou a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais. 

8.3.4.1 Apontamentos de débitos nos documentos previstos no subitem 6.4.7. a 6.4.9. não impedem a realização do pagamento, devendo a CONTRATANTE analisar a hipótese de aplicação de penalidade e/ou rescisão contratual. 

8.3.5. O fiscal do contrato deverá dar o “ateste” à nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, de acordo com o Anexo II da Portaria SF nº 92/2014. 

8.3.6. Após o “ateste”, o fiscal do contrato encaminhará o processo de liquidação e pagamento para CAF/SF, para prosseguimento, até o 12º dia útil do mês seguinte. 

8.3.7. Caberá à Supervisão de Finanças fazer a conferência de toda a documentação apresentada e coletar as assinaturas necessárias, procedendo a respectiva liquidação até o 15º dia útil do mês seguinte.
IX - DAS PENALIDADES:

9.1. Além das sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação que lhe atribuiu a Lei Federal nº 8.883/94 e demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas, impondo-se para sua aplicação a observância dos procedimentos dispostos nos Artigos 54 e 55 do Decreto Municipal nº 44.279/2003 e alterações posteriores:

9.1.1. Multa por inexecução total do contrato: 30,0% (trinta inteiros por cento) sobre o seu valor;

9.1.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 30,0% (trinta inteiros por cento) sobre o valor da parcela não executada;

9.1.3. Multa por dia de atraso injustificado em relação aos prazos fixados: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial ou total deste contrato, conforme o caso;

9.1.4. Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial do ajuste;

9.1.5. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, cada vez que se constatar descumprimento de cláusula contratual;

9.1.6. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor deste contrato, ao dia, até seu atendimento;

9.2. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, podendo ser aplicadas concomitantemente.

9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora ao processo executivo, observado, ainda, o disposto nos artigos 54 a 56 do Decreto Municipal 44.279/03 e alterações posteriores. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado do que o contratado tiver a receber, conforme permite o parágrafo único do artigo 55 do Decreto municipal nº 44.279/03.

X - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

10.1. O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

10.2. Os serviços objeto deste ajuste serão recebidos pela Contratante consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e artigos 50 e 51 do Decreto Municipal nº 44.279/2003.

10.3. A responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo.

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste ajuste indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. Para assinatura do presente instrumento, a Contratada apresentou os seguintes documentos:

11.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, se houver, relativo a sua sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.2.3. Certidão Negativa de Débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND, com prazo de validade em vigor;

11.2.4. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de validade em vigor;

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.

11.2.6. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo, OU prova de inscrição no cadastro das pessoas jurídicas que emitam nota fiscal autorizada por outro Município, no caso da sede não ser no município de São Paulo, conforme dispõem a Lei Municipal nº 14.042/2005, Decreto Municipal nº 46.598/05 e Portaria SF nº 101/2005.

11.2.6.1. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada,

11.2.7. Indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato e o preposto que a representará no local dos trabalhos;

11.2.8. Cronograma físico–financeiro da execução dos serviços.

11.2.9. Comprovante de recolhimento da garantia contratual.

11.2.10. Guia de Recolhimento da ART, nos termos da Resolução nº 1.025/09/CONFEA.
11.2.11.  Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5 do Decreto 50.977 de 06 de novembro de 2009, do compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenha procedência legal, nos termos do modelo constante do Anexo IX do Edital de Licitação.

11.2.12. Declaração, firmada sob as penas da lei, conforme previsto no art.5º do Decreto 48.184 de 13 de março de 2007, do compromisso de fornecimento ou de utilização de produtos de empreendimentos minerários que tenham procedência legal, nos termos do modelo constante do Anexo X do Edital de Licitação.

11.2.13. Declaração referente ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN, por força do artigo 3º, inciso I, da Lei Municipal nº 14.094/05 e do artigo 3º, inciso I do Decreto Municipal nº 47.096/06.
11.2.14. Cópia autenticada do contrato social ou procuração do representante legal da empresa.

11.2.15. Documento de Arrecadação nº 2014000365 no valor de R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos) correspondentes ao pagamento dos emolumentos do presente contrato.

11.3. Ficam fazendo parte integrante deste ajuste, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação que o precedeu, os seus Anexos, a Proposta e a Planilha de Custos Unitários apresentados pela Contratada, constantes de fls. 110 a 112 do processo administrativo nº 2014-0.215.710-6.

11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal n° 44.279/03, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

11.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.7. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste e para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem de acordo, mandou o Senhor Subprefeito da Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, que se lavrasse o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

______________________________________

CARLOS EDUARDO SILVA DIETHELM

SUBPREFEITO 

SUBPREFEITURA PIRITUBA/JARAGUÁ

______________________________________

M C ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Nome: Marcelo Corio
RG: 8.632.688 SSP/SP
Cargo: Sócio/Gerente
Testemunhas:

Nome:.........................................................
Nome: ......................................................

RG: .......................................................
RG: ..........................................................
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